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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 43ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e dezessete minutos, do dia onze de setembro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Cyro Miranda, Armando Monteiro e das Senadoras Ângela Portela, Vanessa Grazziotin, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justifica ausência a Senadora Ana Amélia. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, de 2011 -  Não Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella - Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências. Relatoria: Senadora Ana Rita - Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, e das Emendas nºs 1 a 5-CE. Resultado: Rejeitado o Relatório do Senador João Alberto Souza, a Presidência designa a Senadora Ana Rita Relatora do Vencido, autora do Voto em Separado concluindo pelo Arquivamento da matéria. A Comissão de Assuntos Sociais aprova Parecer pelo Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011. A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para prosseguimento da tramitação. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, de 2012 -  Não Terminativo - Autoria: Senador Paulo Davim - Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda de produtos de tabaco nos locais que especifica. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012. Relatoria: Senador José Pimentel (Substituído por Ad Hoc) - Relatoria Ad Hoc: Senadora Angela Portela. Resultado: A Presidência designa Relatora "ad hoc" a Senadora Angela Portela, em substituição ao Senador José Pimentel. Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovado Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, de 2013 -  Não Terminativo - Autoria: Senador Vital do Rêgo - Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para dispor sobre a logística reversa de veículos automotores. Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg - Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2013. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013 - Terminativo - Autoria: Deputado Neilton Mulim - Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care. Relatoria: Senador Sérgio Souza - Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 -  Terminativo - Autoria: Senador Marcelo Crivella - Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da mpresa. Relatoria: Senador Humberto Costa - Relatório: Leitura do Parecer Vencedor pelo Senador Humberto Costa. (Pendente de Relatório). Resultado: Adiado. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2012 - Terminativo - Autoria: Senador Jorge Viana - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las a advertir os consumidores sobre eventual encerramento da produção. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin - Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012 e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012, e as Emendas nºs 1-CAS e 2-CAS. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senadora Ana Amélia. Acrescenta o § 13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para estabelecer que cônjuge ou companheiro não perde a condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por período superior a cento e vinte dias. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia - Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013. Resultado: Não houve manifestação decorrente do Pedido de Vista. Aprovado Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013. EXTRAPAUTA - ITEM 8 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 54, de 2013 - Autoria: Senador Cícero Lucena - Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública perante esta Comissão com a finalidade de discutir as denúncias feitas pelo Jornal O Globo na data do dia 18 de agosto do corrente ano, sobre suplemento alimentar. À oportunidade, apresento sugestão no sentido de que sejam convidadas para participarem da presente audiência pública: - Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano, Diretor-Presidente da ANVISA - Sr. Cristiano Aquino, Diretor do Procon-RS - Representante do Ministério Público Federal - Sr. Felix Bonfim, Diretor Presidente da empresa Atacado do Suplemento - Dr. Maurício Milani, especialista Medicina de Esporte. Resultado: Aprovado. ITEM 9 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 55, de 2013 - Autoria: Senador Paulo Paim - Requeiro, nos termos do art. 93, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, a dispensa da Audiência Pública, proposta pelo Requerimento da Comissão de Assuntos Sociais nº 20 de 2013, destinada a instruir do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013. Resultado: Aprovado. Usam da palavra a Senadora Angela Portela, Vanessa Grazziotin, Lúcia Vânia, Ana Rita e os Senadores Paulo Paim, João Durval, Rodrigo Rollemberg, João Alberto de Souza, Paulo Davim, Cícero Lucena, Jayme Campos, Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Benedito de Lira, Cyro Miranda, Armando Monteiro e Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e dezoito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 43ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de sete itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo três não terminativos e quatro terminativos.

Há expediente sobre a mesa, um requerimento de justificativa de ausência.

A Senadora Ana Amélia comunicou ao Senado Federal, nos termos do art. 13, caput, do Regimento Interno, que estará ausente dos trabalhos desta Casa nos dias 9 a 11 de setembro de 2013, por se encontrar em missão oficial.

Há apenas sete itens na pauta, e explico por quê. É que a Comissão, felizmente... Aprendi com Dom Jayme Campos, do Mato Grosso, que essa coisa você toca... E aí o que está acontecendo? Há falta de projetos com pareceres prontos. Inclusive, faço um apelo. Estamos mais do que em dia com a nossa agenda, e isso se deve exatamente à permanência aqui e à determinação dos Senadores que compõem a Comissão de Assuntos Sociais, mas eu pediria para que, na semana que vem, votássemos aqui. Eu vou ter dificuldade com a pauta, em função de que os projetos precisam desses pareceres, para que eu possa pautá-los.

Vou começar com o item 2 da pauta, à p. 55. A decisão é não terminativa.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda de produtos de tabaco nos locais que especifica.

Autoria: Senador Paulo Davim.

Relatoria: Senador José Pimentel.

Relatório: pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012.

Observações:

Observações:

- Em 14.05.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para instruir o Projeto.

- Em 10.07.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.

Consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. 

Concedo a palavra à Senadora Angela Portela para suas considerações, se julgar necessário, porque a matéria está em discussão.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, em relação ao Item 2 da pauta, da relatoria do Senador José Pimentel, eu teria que ler o relatório, fazer a leitura do relatório

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim. Na verdade, Senadora Angela, o relatório foi lido e foi concedida vista. Estou pedindo isso porque preciso, realmente, de um relator ad hoc, no sentido de haver algum comentário, se julgar necessário.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – O relatório do Senador José Pimentel é o relatório com o qual concordamos que seja aprovado. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Davim, V. Exª é o autor do projeto. Nós fizemos audiência pública. Não é muito comum, mas eu me lembro de ter me manifestado a respeito disso, porque é um projeto que particularmente defendo. 

V. Exª poderia só lembrar aos Senadores aqui, como autor do projeto, o texto e do que se trata.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, essa matéria é de grande interesse para a saúde pública. 

O mundo inteiro, sob a orientação da Organização Mundial da Saúde, está vendo que, quanto mais obstáculos forem criados entre o usuário e o produto, menor será a adesão, menor será o surgimento de novos usuários do cigarro.

No Brasil, por ano, morrem 130 mil pessoas por doenças causadas pelo cigarro. Pode-se comparar esse número a uma verdadeira guerra civil, porque 42 mil pessoas morrem, no Brasil, vítimas de homicídio; por acidentes de trânsito, morrem 52 mil pessoas; mas vítimas do cigarro são 130 mil, o que representa 350 óbitos por dia. No mundo inteiro, seis milhões de pessoas vão a óbito por ano, pelo fato de serem usuários do cigarro.

Então, o mundo se preocupa. A Austrália, por exemplo, divulgou na última semana que está aumentando 12,5% o imposto sobre o cigarro. Em Nova York, por exemplo, nos contratos das imobiliárias, há um artigo que proíbe fumar dentro dos imóveis alugados. Ou seja, o mundo inteiro está dificultando o acesso ao cigarro, porque percebe que o cigarro realmente corresponde a uma guerra civil, no tocante ao número de vítimas causadas por ele.

Então, é algo muito concreto: os números apontam, a Organização Mundial da Saúde aponta. A política contra o tabagismo no Brasil é uma política de sucesso. O Brasil conseguiu reduzir, de 1989 até agora, 33% do tabagismo, entretanto ainda há 24 milhões de brasileiros que fazem uso do cigarro, que é um número expressivo. É maior do que a população de Cuba, é quase a população da Argentina, é maior do que a população do Uruguai o número pessoas que são usuárias regulares do cigarro.

Portanto, precisamos fortalecer as realizações que restringem o uso do cigarro. Estaremos fazendo um bem à saúde pública, um bem ao brasileiro, dificultando a adesão a esse vício dos jovens brasileiros. 

E estamos economizando. Existe um argumento muito usual, sobretudo da indústria do tabaco, no sentido de que o projeto traz prejuízo tributário para o Brasil. Claro que não! O Brasil arrecada de tributos sobre o cigarro algo em torno de R$6,2 bilhões, entretanto gasta com doenças provocadas pelo cigarro, com internações, cânceres, infartos, essas coisas todas, R$21 bilhões. Ou seja, o que arrecada não é a metade do que gasta. Além do que está comprovado sobejamente na literatura científica que 90% dos cânceres de pulmão são provocados pelo cigarro – esse dado é do Instituto Nacional do Câncer (Inca) – e que 30% das doenças coronarianas são provocadas pelo cigarro. Todos os fumantes têm muito mais incidência de câncer em qualquer parte do corpo do que o não fumante.

Baseado nisso é que apresentei este projeto de lei, com a absoluta certeza de que estamos contribuindo, e esta Comissão vai contribuir efetivamente, para a saúde pública do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A votação é simbólica.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado, o relatório passa a constituir o parecer da Comissão favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 139, de 2012.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da sua tramitação.

Vou passar ao item 4 da pauta, de que é relator o Senador Sérgio Souza, que tem projeto a relatar em outra comissão.

Item 4, p. 78.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013

- Terminativo -

Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em regime domiciliar na modalidade home care.

Autoria: Deputado Neilton Mulim

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, e das duas emendas que apresenta.

Observações: - Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, a Comissão de Assuntos Sociais (CAS) examina o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008, na origem), de autoria do Deputado Neilton Mulim, cuja finalidade, segundo estabelecem a ementa e o art. 1º, é tornar obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes que se encontrem nas seguintes situações: (i) em regime de internação hospitalar; (ii) que sejam portadores de doenças crônicas; e (iii) que estejam sob assistência domiciliar na modalidade home care. 

O caput do art. 2º determina que nos hospitais públicos e privados que mantenham pacientes internados ou em alguma das situações supramencionadas será obrigatória a presença de profissionais de odontologia para a prestação de cuidados de saúde bucal aos pacientes. Essa obrigatoriedade alcança apenas os hospitais de médio e grande porte, conforme esclarece o §1º do artigo. O §2º estende a obrigatoriedade da prestação daquela modalidade de cuidados aos pacientes portadores de doenças crônicas que não se encontrem em regime de internação.

O §3º do artigo determina que a assistência odontológica aos pacientes internados em Unidades de Terapia Intensiva (UTI) deverá ser, obrigatoriamente, prestada por cirurgião-dentista. O mesmo parágrafo permite que os pacientes de outras unidades hospitalares que não a UTI sejam assistidos por “outros profissionais devidamente habilitados para atuar na área, supervisionados por um odontólogo”. 

O quarto e último parágrafo do art. 2º determina que o cumprimento do disposto no caput – prestação de cuidados de saúde bucal aos pacientes internados – não poderá prejudicar os pacientes atendidos nas emergências dos hospitais a que se refere o artigo.

A aplicação de penalidade pelo descumprimento da lei será objeto de regulamento, conforme estabelece o art. 3º do projeto. Ou seja, ainda depende de regulamento pelo Governo Federal.

O último artigo determina que a lei resultante do projeto entre em vigor após 180 dias de sua publicação.

O Deputado Neilton Mulim ressalta, na justificação do projeto, a importância dos cuidados de saúde bucal prestados a pacientes internados nas unidades de terapia intensiva (UTI). Frequentemente, tais pacientes permanecem por longo tempo incapacitados de realizar, eles mesmos, a higiene bucal, o que propicia o surgimento de infecções da cavidade oral e do trato respiratório. A título de reforço dos seus argumentos, o Deputado Neilton Mulim cita a Drª Teresa Márcia Nascimento de Moraes, cirurgiã-dentista e mestra em Clínica Odontológica Integrada, cujos artigos publicados comprovariam a redução significativa dos custos das internações e da incidência de pneumonia em pacientes em estado crítico que recebem cuidados de saúde bucal.

O projeto foi distribuído apenas para a Comissão de Assuntos Sociais, para apreciação em caráter terminativo, e não foi objeto de emendas.

Passo, então, à análise, Sr. Presidente.

O PLC nº 34, de 2013, tem a finalidade de tornar obrigatória uma medida de proteção e defesa da saúde, matéria cujo mérito compete à Comissão de Assuntos Sociais analisar, conforme estabelece o inciso II do art. 100 do Regimento Interno desta Casa. Devido ao caráter terminativo da decisão, devem ser analisados, também, os aspectos relativos à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica legislativa da proposição.

No tocante à constitucionalidade, nada obsta à aprovação do projeto, visto que trata de matéria sobre a qual cabe ao Congresso Nacional dispor e à União legislar concorrentemente com os Estados e o Distrito Federal, conforme determinam, respectivamente, os arts. 48 e 24, inciso XII, da Constituição Federal. Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa, visto que a matéria não consta do §1º do art. 61 da Carta Magna, em que são especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República.

Não identificamos, também, vícios de juridicidade no projeto. A espécie normativa proposta é adequada ao objetivo a ser alcançado, é inovadora e respeita os princípios da impessoalidade, da generalidade e da coercitividade.

Quanto à técnica legislativa, o PLC nº 34, de 2013, está de acordo com o que preceitua a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre os aspectos técnicos que devem ser observados na elaboração das leis.

O mérito da proposição, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é inquestionável. O art. 198 da Constituição Federal estabelece que a integralidade na assistência à saúde é uma das diretrizes que devem ser observadas na organização do Sistema Único de Saúde (SUS). A lei que instituiu o Sistema – Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde) – estabelece, na alínea “d” do inciso I do art. 6º, que a execução de ações de “assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica,” é parte integrante do campo de atuação do SUS. Dessa maneira, a assistência odontológica deve fazer parte das ações e serviços oferecidos pelo SUS, mormente quando os pacientes beneficiados são aqueles que frequentemente se encontram em situações que os impossibilitam até mesmo de fazer a higiene bucal rotineira.

Com efeito, os pacientes internados em UTIs lá estão porque apresentam estado grave ou crítico e frequentemente estão sedados ou em estado de consciência alterado, o que os torna incapazes de cuidar da própria higiene corporal, inclusive da escovação dentária. E também, Sr. Presidente, a falta de cuidados de higiene bucal torna-os susceptíveis a infecções, principalmente da cavidade oral e do trato respiratório. 

Não menos vulneráveis estão muitos dos pacientes internados em outras unidades hospitalares ou em internação domiciliar que são portadores de doenças ou agravos à saúde que frequentemente os impossibilitam de se cuidar e de se dirigir a um consultório dentário. Entre as condições que geram essa limitação, as mais frequentes são as sequelas de acidente vascular cerebral (AVC); as sequelas de traumatismos cranianos e de medula espinhal, muito comuns nos dias de hoje; os transtornos mentais graves; as doenças debilitantes, a exemplo do câncer e da aids em estado terminal; a obesidade mórbida extrema, entre outros. 

Os pacientes temporária ou definitivamente incapacitados de se dirigir a serviços de saúde, inclusive consultórios odontológicos, devem receber assistência domiciliar adequada às suas necessidades. Esse tipo de assistência, também conhecida como home care, é frequentemente negligenciado no que respeita aos cuidados de saúde bucal. 

No âmbito do SUS, a Lei nº 8.080, de 1990, prevê o atendimento e a internação domiciliares, mas não estabelece claramente a obrigatoriedade de prestação de cuidados odontológicos. Por sua vez, a Lei dos Planos de Saúde – Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998 – também é omissa nesse aspecto. Dessa maneira, é importante que a obrigatoriedade conste de lei, conforme propõe o PLC nº 34, de 2013. 

Pelos motivos expostos, considero que o projeto deve ser acatado por esta Casa. Proponho apenas duas emendas de redação destinadas a substituir, na ementa e no art. 1º do projeto, a expressão home care, utilizada nos países de língua inglesa, pela sua correspondente em língua portuguesa – “atendimento ou internação domiciliar” –, conforme consta do art. 19, inciso I, da Lei nº 8.080, de 1990. 

Voto.
Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008, na origem), com as seguintes emendas já mencionadas. 

É o relatório e o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Para discutir?

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Eu gostaria de pedir vista.

Queria sugerir que fosse realizada uma reunião entre os dentistas, o Ministério da Saúde e o Relator para fazer um ajuste no texto e o colocarmos para votar ainda na semana que vem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – O pedido de vista é regimental. Então, concedo vista coletiva, atendendo ao Senador Jayme Campos e o Senador Mozarildo Cavalcanti também.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Sr. Presidente, diante do pedido de vista coletiva, eu gostaria de solicitar que fosse dada celeridade a esta matéria. Eu a avalio como matéria de extrema importância. Nós precisamos ter uma visão de saúde pública muito profissional. Precisamos olhar o paciente de uma forma holística. A cavidade oral precisa de um cuidado especial, uma cavidade em que é muito fácil haver a colonização de bactérias.

Eu, que trabalho em UTI, que sou especialista em UTI, sei da importância... Nós sabemos da importância de um profissional da área para fazer o acompanhamento. Não significa dizer que toda UTI vai ter, por 24 horas, um odontólogo de plantão, mas um profissional responsável pela área.

Nós, que somos médicos, sabemos que as lesões odontológicas podem ser um foco para a endocardite bacteriana, para pneumonias aspirativas, etc. Portanto acho esta matéria importante. 

Eu peço apenas que os colegas que pediram vista dessem celeridade para que pudéssemos apreciá-la o mais rapidamente possível. Acho que a saúde do Brasil evolui, avança e está desenvolvendo um caráter muito interessante, que é uma visão holística do paciente e não departamentalizada, como era há alguns anos. E aí só quem ganha é a saúde do Brasil.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, o Ministério havia procurado a minha assessoria também sobre a possibilidade de retirar de pauta – eu até falei com V. Exª –, mas hoje estão aqui odontólogos do Brasil inteiro. De São Paulo, está aqui o Pedro Petrere, que é do Sindicato dos Odontologistas; e chegou a estar aqui também o Dr. Fabiano, que é o Presidente no Estado do Paraná, e a Drª Maria Augusta. E isso chegou ontem no final da tarde. Não havia nem mesmo como avisar os colegas, os amigos, dizendo: “Não venham”. Já tinham passagens marcadas, hotéis reservados.

É ruim para nós Senadores quando chega um pedido do Governo, do Ministério, tão em cima da hora, para tomarmos uma atitude. Agora, o pedido de vista é regimental. Tenho certeza de que a Senadora Angela Portela vai fazer as anotações necessárias. O que me preocupa – é um projeto que já tem cinco anos, é de 2008 – é nós não promovermos alterações para que tenha que voltar à Câmara dos Deputados, porque aí serão mais cinco anos, e quem há quem precisa, como disse o Senador Paulo Davim, que como médico entende e conhece a necessidade de um serviço tão essencial para a manutenção da saúde desse cidadão, da vida desse cidadão. 

E parece-me que, do aspecto da economia, o Governo acaba economizando do outro lado, o que dá muito bem para custear essa parte que será utilizada para pagar os profissionais.

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, inclusive, eu gostaria de sugerir que essa reunião para ajustar o texto possa ser hoje. Nós temos pessoas aqui do Sindicado dos Odontologistas, temos o Ministério da Saúde representado, temos o Relator. Podemos buscar o entendimento do texto hoje mesmo e colocar para votar na semana que vem. É indiscutível a importância da aprovação desse projeto. Saúde bucal é fundamental para os internados nos hospitais. Eu não discuto o mérito do projeto. O mérito é louvável. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Eu quero falar como Presidente da Comissão. Eu só acho que essas coisas não podem acontecer para retirar da pauta. Eu, como Presidente, não aceito isso. Claro que o Senador pedir vista é regimental, mas eu tirar da pauta um projeto que tem relatório, que está aqui, que tramitou e que tem toda... Aí, não. Eu acho que aí é uma falta de respeito com as pessoas que vêm para cá e com a própria Comissão. Agora, pedido de vista eu não tenho nem que discutir, porque é regimental.

V. Exª tem a palavra, Senador Jayme.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Presidente, V. Exª falou tudo o que eu tinha que falar. É uma matéria relevante, importantíssima para o povo brasileiro. E o que me chama a atenção é um governo que fala em social pedir para retirar a matéria. 

Eu quero só alertar a Senadora Angela Portela de que, se houver qualquer modificação no texto aqui, ele vai voltar para a Câmara, e mais, Senador Sérgio Souza, não vão ser cinco anos; vai-se dobrar a dose, ou seja, vai ficar dez anos na lá Câmara de novo. 

Então, é uma matéria que eu imagino, V. Exª, que é da Base do Governo, e também o nosso Relator, Senador Sérgio Souza, que temos que votar hoje. É importante para o Brasil. O Paulo Davim fez aqui um esclarecimento da matéria. Eu, particularmente, tenho a sensação... Não é porque os odontólogos do Paraná ou de São Paulo estão aqui, mas pela a importância. 

V. Exª é uma mulher que quer ver a saúde bucal das nossas crianças, das nossas mulheres, enfim, do povo brasileiro. Eu faço um apelo aqui para que abra mão de pedido de vista e vamos votar a matéria aqui, porque se mudar... 

V. Exª pediu vista e disse: “Vamos reunir e tentar buscar um consenso”. Primeiro, isso não vai ser possível hoje. Até o fim da reunião, não vai ser possível chegarmos a um consenso aqui. Nesse caso, faço um apelo. A matéria é importante. Este é um projeto meritório e, certamente, o relatório produzido pelo Senador Sérgio Souza é um dos mais brilhantes que eu já acompanhei aqui nesta Comissão, de que eu tive o privilégio de ser Presidente. 
Já estou há 6, 7 anos nesta Casa e V. Exª produziu aqui um dos melhores e mais competentes relatórios que eu tenho acompanhado. Faço um apelo à Senadora Angela Portela para que abra mão desse pedido de vista e vamos votar esse projeto aqui no dia de hoje, porque é importante para o Brasil. 
Obrigado, Sr. Presidente.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, eu mantenho o meu pedido de vista. É regimental, o projeto vem da Câmara e só tramitou aqui na CAS. E nós temos todo o direito de discutir o mérito da proposta, que é valorosa, que é importante para a saúde bucal dos pacientes, sem dúvida nenhuma. Mas eu acho que, se nós agilizarmos uma reunião ainda hoje, é possível com o diálogo a busca de um entendimento entre o Ministério da Saúde, o Relator e os dentistas, para buscarmos uma solução para construir um texto de consenso e aprovarmos na próxima semana esse relatório dessa matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Deixe-me só dizer o seguinte: eu não quero criar... A Senadora Angela Portela ela tem direito regimental. Então eu quero dizer que, nos termos do art. 132, concedo o pedido de vista ao projeto, independente do que...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem. Sobre o tema ainda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu quero apenas reafirmar o que V. Exª está dizendo. O pedido de vista é legitimo, foi feito. Nós podemos ajudar, e sei que a Senadora Angela Portela vai concordar, fazendo o pedido de vista coletivo e, com isso, dar certeza de que, na próxima semana, vai ser votada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Já é pedido de vista coletivo. Só informando aos senhores que representam o Conselho Federal de Odontologia, com o pedido de vista coletiva, na semana que vem, na quarta-feira que vem, a Presidência vai pautar o projeto. Aí, independentemente de qualquer coisa, ele será votado, ele vai a voto na comissão. 
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço a presença, mas o pedido é regimental.
O Item nº 1.

O Relator é o Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, na última reunião, houve pedido de vista coletiva, e a Senadora Ana Rita ficou de fazer um parecer que nós analisaríamos nesta reunião. Assim sendo, vele agora o parecer da Senadora Ana Rita, como ficou acordado na reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade, eu preciso fazer Senador João Alberto, exatamente o que é regimental. Foi lido o relatório do projeto de lei na Comissão de Assuntos, a Presidência concedeu vista, nos termos regimentais, e a Senadora Ana Rita apresentou voto em separado, concluindo pelo arquivamento do projeto. 
A votação será simbólica.

Eu consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista coletiva. Na sequência, vou conceder a palavra à Senadora Ana Rita, para leitura do seu voto em separado. 
Eu vou precisar colocar o projeto em votação – o primeiro projeto; aí, se rejeitado o projeto, vai prevalecer o voto em separado da Senadora Ana Rita. Regimentalmente é como eu devo proceder.

Então concedo a palavra a Senadora Ana Rita para a leitura do seu voto em separado.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, eu vou fazer a leitura, mas na verdade a gente poderia simplificar dizendo o seguinte: o projeto é de 2011, de iniciativa do Senador Marcelo Crivella e de outros Senadores.

Ele tem por finalidade dispor sobre normas com vistas a aumentar a segurança pública na Copa das Confederações de 2013 e na Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, bem como definir crimes e sanções administrativas, disciplinar o incidente de celeridade processual e o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos.

Na verdade, os autores, em sua justificação, a necessidade de definição de conceitos e de tipificação de crimes e infrações administrativas no período que antecede e durante as referidas competições esportivas.

A matéria já foi objeto de análise pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que concluiu pela sua aprovação, com emendas, e pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, que decidiu pelo arquivamento.

O nosso parecer, Sr. Presidente, ratifica a posição da Comissão de Desenvolvimento Regional, que é pelo arquivamento.

Essa matéria, se aprovada aqui hoje, vai passar ainda pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Por que o meu parecer aqui também é pelo arquivamento? Porque o essencial do projeto está prejudicado. Na verdade, Senador, ele foi elaborado, ele foi pensado para atender dois grandes eventos: a Copa das Confederações de 2013, que já aconteceu, e a Copa do Mundo de 2014, de que já estamos muito próximos. No entanto, nós não teremos tempo hábil aqui de implementar as ações prevsitas no projeto. E ele já está prejudicado, considerando que um dos grandes eventos, a Copa das Confederações de 2013, já aconteceu. 

Então o nosso parecer é justamente pelo arquivamento, considerando que ele já está de uma certa forma prejudicado no seu objeto principal, que ée garantir segurança para esses dois grandes eventos, sendo que o evento de 2013 já aconteceu. 

Então o nosso parecer é justamente pelo arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 728.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu concedo a palavra ao Relator, Senador João Alberto, para as suas considerações, se julgar necessário.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, eu estou plenamente de acordo, mesmo porque a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, que seria aquela que mais está de perto deste projeto e que poderia dizer melhor do que nós mesmos a respeito de eventos, que é a sua área, já pediu o seu arquivamento.

Assim sendo, eu sou plenamente de acordo com o parecer e com voto em separado da Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então a presidência vai colocar em votação, lembrando o seguinte: o parecer do Relator João Alberto era um parecer favorável. Ele foi discutido, e a Senadora Ana Rita levantou a questão de que era um projeto que tinha como objetivo a questão da Copa das Confederações, um evento que até já aconteceu. Então, lembrando que, como há por parte do Relator uma concordância com o voto em separado, que é pelo arquivamento, nós, se votarmos contra o relatório do Senador João Alberto, nós estaremos aprovando o voto em separado da Senadora Rita. Não sei se estou sendo claro. É só para orientar a votação.

Então, se quisermos que o projeto vá para o arquivo, nós devemos votar contra o relatório e, automaticamente, vai prevalecer o voto em separado da Senadora Ana Rita, que é pelo arquivamento.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, apenas para registrar meu posicionamento a favor do voto em separado da Senadora Ana Rita e também fazendo chegar a essa Comissão a opinião da Senadora Ana Amélia, que não está aqui. Ela está em missão oficial aos Estados Unidos, mas falou comigo por telefone, externando o seu total apoio pelo voto em separado da Senadora Ana Rita.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, apenas para uma questão de justiça, a Senadora Ana Amélia me ligou também agora com a mesma preocupação. É só a mesma declaração de que ela acompanha o voto da Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Lembrando que a Senadora Ana Amélia, com o Senador Walter Pinheiro, são subscritores desse projeto. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Por isso ela faz questão de dizer que concorda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 

Em votação o relatório do Senador João Alberto Souza.

A votação é simbólica.

Vou lembrar mais uma vez: se votarmos contra, na verdade, nós estaremos votando a favor do voto em separado, que me parece que nesse momento é o consenso aqui na Comissão.

Então os Srs. Senadores que aprovam o relatório do Senador João Alberto Souza permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Rejeitado o parecer ao projeto.

Então, vale o relatório do vencido, que é o voto em separado da Senadora Ana Rita.

Então, rejeitado o relatório do Senador João Alberto Souza, designo Relatora do vencido a Senadora Ana Rita, autora do voto em separado. 

Não vou colocá-lo em votação, porque, ao rejeitar ...

Está aprovado o parecer da Comissão pelo arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 728 de 2011.

A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para prosseguimento da tramitação.

(É o seguinte o item cujo parecer foi rejeitado, sendo aprovado voto em separado pelo seu arquivamento:

ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 728, de 2011

- Não Terminativo -

Define crimes e infrações administrativas com vistas a incrementar a segurança da Copa das Confederações FIFA de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, além de prever o incidente de celeridade processual e medidas cautelares específicas, bem como disciplinar o direito de greve no período que antecede e durante a realização dos eventos, entre outras providências.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador João Alberto Souza

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 728, de 2011, e das Emendas nºs 1 a 5-CE.

Observações:

- Em 04.06.2013, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer

Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 5-CE.

- Em 03.07.2013, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo aprovou Parecer recomendando a Prejudicialidade do Projeto.

- Em 04.09.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais.

- A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.)

Item 3.

A Relatoria é do Senador Rodrigo Rollemberg e há aqui um pedido de retirada de pauta.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, na verdade eu estaria pronto para fazer o relatório dessa matéria, mas houve um pedido ontem da Liderança do Governo para retirar. O Governo queria ter uma semana para apreciar com mais profundidade a matéria. Nesse sentido, eu estou solicitando a retirada de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O pedido de retirada de pauta do Relator é regimental.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 67, de 2013

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para dispor sobre a logística reversa de veículos automotores.

Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 67, de 2013.

Observações:

- Em 03.07.2013, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da tramitação.

- Votação simbólica.)

O Item 6 da pauta, à p. 95, tem decisão terminativa.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2012

- Terminativo -

Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las a advertir os consumidores sobre eventual encerramento da produção.

Autoria: Senador Jorge Viana
Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012 e das 2 (duas) Emendas que apresenta.

Observações:

- Votação nominal.

Eu concedo a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

O projeto, conforme V. Exª já destacou, é de iniciativa do Senador Jorge Viana, altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos, no sentido de que os medicamentos de uso continuado sejam produzidos num volume suficiente para atender à demanda do País. 

É competência dessa Comissão, CAS, apreciar e decidir terminativamente sobre esse projeto de lei, Sr. Presidente. 

Quanto ao mérito da proposição, concordamos que produtos estratégicos para o País devem ter o seu mercado submetido a determinado controle estatal. Esse é o caso, por exemplo, da fabricação de medicamentos, atividade econômica de grande relevância social.

De fato, Sr Presidente, segundo a Constituição Federal, a livre iniciativa é fundamento do Estado democrático de direito, assim como da ordem econômica, mas isso não exclui o poder do Estado de intervir nos agentes econômicos privados, também consignado pelos dispositivos constitucionais do Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira, notadamente no que tange ao abuso do poder econômico em termos de dominação de mercados, eliminação da concorrência e aumento arbitrário de lucros.

Nesse sentido, foi constituída a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, que trata exatamente dessas questões, Sr. Presidente, assim como há a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que também atua no sentido da regulamentação desse mercado importante.

Trata-se de postura adequada à realidade brasileira, considerando-se as peculiaridades de um mercado em que a competitividade é restrita pela natureza singular dos produtos ofertados.

Ao regulamentar-se a Lei nº 6.360, de 1976, mediante a edição do Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, criou-se uma obrigação acessória de informar o poder público no caso de desinteresse na continuidade de fabrico e comercialização de qualquer medicamento, pela qual “as empresas que desejarem cessar a fabricação de determinada droga ou medicamento deverão comunicar esse fato ao órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias”. Esse prazo poderá ser reduzido mediante justificativa apresentada pela empresa e aceita pelo Ministério da Saúde.

Sr. Presidente, a lei determina que hoje seja à Vigilância Sanitária a cessão da produção em um prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias antes de cessar o fabrico, ou seja, a produção. O projeto do Senador Jorge Viana dispõe também que, num período de seis meses, seja escrito na embalagem do medicamento que aquele medicamento sairá do mercado e deixará de ser fabricado a partir da data tal. E também, em outro artigo, determina dessa fabricação de um número adequado para atender a população.

O voto, Sr. Presidente, é pela aprovação da matéria, entretanto, apresento duas emendas:

EMENDA Nº 1 – CAS 

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012, renumerando-se os artigos subsequentes. 

EMENDA Nº 2 – CAS 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012:

“Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para definir medicamento de uso contínuo e determinar que os seus fabricantes incluam, na embalagem do produto, advertência acerca da descontinuidade de sua produção.” 

Então, em uma emenda eu retiro a parte em que ele diz que o medicamento tem que ser fabricado em número suficiente, porque já há uma regra muito clara, rígida, estabelecida pela Anvisa. Entretanto, mantenho o segundo ponto, que é o mais importante, que é o principal do projeto de lei, que é essa advertência na embalagem quanto ao término da produção é importante.

Portanto, eu voto a favor, com as duas emendas já relatadas, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

Em votação.

Votação nominal.

Nós vamos colocar em votação o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012, ressalvadas as duas emendas da Relatora.

Como vota a Senadora Angela Portela?

A SRª. ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Voto com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Durval.

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Senadora Vanessa Grazziotin tem voto conhecido; voto “sim” da Relatora.

Senador João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Coma Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto, eu consulto os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras se podemos votar em globo e repetir a votação para as duas emendas da Relatora. (Pausa.)

Aprovadas.

Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 241, de 2012, e as Emendas nºs 1 e 2 da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Item 7 da pauta, à p. 106:

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263, de 2013

- Terminativo -

Acrescenta o §13 ao art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que “dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências”, para estabelecer que cônjuge ou companheiro não perde a condição de segurado especial mesmo quando o outro cônjuge ou companheiro ou qualquer um dos filhos maiores de 16 (dezesseis) anos exercer atividade remunerada permanente ou por período superior a cento e vinte dias.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013.

Observações:

- Em 04/09/2013, foi lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, e a Presidência concedeu vista coletiva nos termos regimentais.

- A votação será nominal.

Eu consulto os Srs. Senadores se há alguma manifestação decorrente do pedido de vista. (Pausa.)  

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, para fazer considerações, se julgar necessário.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como para esse projeto foi pedida vista, todos os Srs. Senadores tiveram a oportunidade de analisá-lo. Portanto, eu não tenho nada a acrescentar.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão.

A votação, conforme já disse, será nominal.

Como vota o Senador João Durval?

O SR. JOÃO DURVAL (Bloco Apoio Governo/PDT - BA) – Sim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com a Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu voto com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – João Alberto Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com a Relatora, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Senadora Lúcia Vânia tem voto conhecido; vota “sim” a Relatora.

Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Eu voto com a Relatora e cumprimento pelo belo relatório e pela beleza com que ela hoje está aqui nesta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com a Relatora, Sr. Presidente. Voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Voto com a Relatora, Sr. Presidente, parabenizando a Senadora Lúcia Vânia, porque esse é um projeto que também pretende contribuir para as mulheres agricultoras. Isso é muito importante. Quero parabenizá-la pelo relatório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com as Srªs Senadoras, autora e Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Com a Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 263, de 2013. 

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

Srs. Senadores, eu aproveito para mais uma vez dizer que a nossa pauta só teve sete itens e que a Comissão esgotou os projetos com pareceres. Eu estou fazendo um apelo para que os Senadores e Senadoras que tenham relatório a enviar à Comissão que o façam, porque para a semana que vem nós já estamos com dificuldade.

Mas, na verdade, são poucos os projetos, não é? E evidentemente que a eficiência da Comissão se deve à presença e à determinação dos membros desta Comissão. Como Presidente quero agradecer mais uma vez o quórum. Sempre, graças a Deus, nós votamos as matérias, esgotamos a pauta todas as semanas.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Eu quero cumprimentar V. Exª pela eficiência, mas acima de tudo pelo prestígio que V. Exª tem demonstrado aqui. Em todas as reuniões desta Comissão temos conseguido quórum suficiente. Por incrível que pareça, hoje quase todas as matérias em caráter terminativo foram votadas. Então V. Exª está de parabéns pelo bom trabalho que vem fazendo na Presidência desta Comissão.

.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Faço uma congratulação à Comissão. 

Há um requerimento do Senador Cícero Lucena sobre a Mesa que eu queria colocar em discussão. 

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 54, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública perante esta Comissão com a finalidade de discutir as denúncias feitas pelo Jornal O Globo na data do dia 18 de agosto do corrente ano, sobre suplemento alimentar. À oportunidade, apresento sugestão no sentido de que sejam convidadas para participarem da presente audiência pública: - Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano, Diretor-Presidente da ANVISA - Sr. Cristiano Aquino, Diretor do Procon-RS - Representante do Ministério Público Federal - Sr. Felix Bonfim, Diretor Presidente da empresa Atacado do Suplemento - Dr. 
Maurício Milani, especialista Medicina de Esporte.

Autoria: Senador Cícero Lucena

A autoria é do Senador Cícero Lucena.

Concedo a palavra ao Senador para encaminhar seu requerimento.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Sr. Presidente, agradeço a V. Exª ter colocado o requerimento em discussão, em um momento em que também me somo ao Senador Jayme. Acho que o sentimento é de todos, não só pela importância dos temas que são debatidos e discutidos aqui, mas, sem dúvida nenhuma, sob a liderança de V. Exª, que nos permite esgotar as pautas pela relevância e pela liderança de V. Exª. 

Sr. Presidente, a própria justificativa já diz qual é o nosso objetivo. Na minha justificativa digo o seguinte: 

A matéria do jornal O Globo, Músculo de Farinha, relata que os suplementos a base de proteína viraram alvo de uma polêmica que tem provocado calorosos debates na internet. O dono da empresa Atacado do Suplemento, de Londrina, Paraná, o Sr. Félix Bonfim, decidiu pagar um laboratório particular, o MKassab, de São Paulo, para avaliar a qualidade dos produtos brasileiros. O resultado da análise mostrou distorções e foi divulgado na internet no Youtube e numa fanpage do Facebook superou 20 mil seguidores.

Sem dúvida nenhuma, hoje é uma tendência mundial e, no Brasil, cresce a cada dia a prática do esporte e a necessidade de suplementos alimentares e, entre eles, o concentrado de proteína. 

Até agora, há 28 laudos prontos, dos quais 15 resultados (53%) estão fora dos parâmetros por eles especificados nas suas embalagens. Essa análise foi feita também por usuários fora do Brasil e já virou livro com denúncias internacionais. Além da intensa discussão sobre a composição das fórmulas, especialistas alertam para seu uso indiscriminado.

Então, acho que esta Comissão tem o dever e a obrigação de discutir. Inclusive, houve uma ação do Rio Grande do Sul, por parte do Procon, com a Polícia, que prendeu e retirou das prateleiras vários produtos que estavam sendo comercializados. 

Daí a razão de eu estar apresentando esse requerimento: porque é uma questão de saúde pública. Imaginem se um nutricionista recomenda a um atleta que faça uma reposição de proteínas em função das suas atividades físicas, e essa proteína que ele toma conforme a embalagem não é o suficiente para fazer essa reposição. 

Então, daí a minha proposta de chamar o Sr. Dirceu Brás Aparecido Barbano, Diretor-Presidente da Anvisa, que é o órgão que deve fiscalizar; o Sr. Cristiano Aquino, Diretor do Procon do Rio Grande do Sul, que acompanhou e processou a operação feita lá; um representante do Ministério Público, o Sr. Félix Bonfim, quem teve a iniciativa de mandar fazer essas análises; e o Dr. Maurício Milani, um especialista em Medicina do Esporte, para exatamente nos dizer o que isso representa. 

V. Exª, como é médico, sabe que, às vezes, até as pessoas cirurgiadas e as pessoas mais idosas precisam de suplemento alimentar e recorrem a esses produtos que, infelizmente, como eu disse aqui, estão mais para farinha do que para suplemento. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão. 

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É um outro assunto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É outro assunto. 

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.  (Pausa.) 

Aprovado.  

Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, eu queria só aproveitar porque tenho que presidir uma audiência aqui ao lado, na Comissão de Educação, e o Senador Cyro está me chamando.

Há um requerimento de minha autoria, em que pedi uma audiência pública para discutir o PL 47, de autoria do Senador Ruben Figueiró. Ontem, o Senador falou comigo e, como já fizemos uma audiência sobre o tema, ele pediu que eu retirasse o requerimento para essa audiência pública para que a matéria seja votada na semana que vem. 

Então, estou retirando o meu pedido de audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Então, V. Exª está retirando o pedido de audiência pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Lembro-me de que, na audiência pública, os dois segmentos ficaram de conversar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – E houve essa conversa?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Estão conversando. O Senador Ruben Figueiró está junto com ele. Ontem, ele me pediu que eu botasse a matéria em pauta, e estou fazendo o que o Senador Ruben Figueiró me pediu. Ele inclusive me falou que tinha conversado com V. Exª no sentido de que a matéria viesse a voto na semana que vem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu disse a ele que, nesse caso, é o Relator tanto quanto... Agora, insisto que a assessoria nos comunique aos dois segmentos ficaram de conversar para que eles não se sintam...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Claro, naturalmente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Havia uma audiência pública, cujo requerimento foi retirado. Então, tem que avisar ainda hoje para que...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eles saibam.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Dizer que, na quarta-feira que vem, vamos pautar a matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E que a gente possa votar a matéria.

 O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Está o.k?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Está retirado o pedido de audiência pública.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Podemos botar em votação?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) - Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Em votação o requerimento do Senador Paulo Paim que retira o pedido de audiência pública. 

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

(É o seguinte o requerimento retirado de pauta:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 55, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, a dispensa da Audiência Pública, proposta pelo Requerimento da Comissão de Assuntos Sociais nº 20 de 2013, destinada a instruir do Projeto de Lei do Senado nº 47 de 2013.

Autoria: Senador Paulo Paim.)

Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco Minoria/PSDB - PB) – Presidente, eu queria só registrar, com satisfação que, no Diário Oficial de ontem, por parte do Ministério da Saúde, foram incluídos na cesta de fornecimento de medicamento, na cesta básica, medicamentos para uma doença chamada psoríase.

Quero registrar o meu reconhecimento e os meus parabéns ao Ministério, até porque isso decorreu de uma proposta que, aqui mesmo nesta Comissão, há uns dois anos, discutimos. 

Cerca de 3% da população brasileira são portadores de psoríase. Agora, o Governo vai passar a fornecer esse medicamento. Já estava atrasado, mas nunca é tarde para se agir corretamente. 

Então, faço o registro de que foi um debate importante aqui que originou o início dessa intenção junto ao Ministério da Saúde e que, ontem, vamos dizer assim, foi coroada exatamente com a publicação no Diário Oficial.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB – MS) – Quero me somar às congratulações que V. Exª faz ao Ministério da Saúde, porque, realmente, é um problema, e o fato de haver esse medicamento na cesta da saúde é, sem dúvida nenhuma, uma ação importante. Ela vai dar condições às pessoas para que possam realmente fazer o tratamento, porque é uma doença que pode ser controlada, desde que medicada corretamente.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 17 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 18 minutos.)
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